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DECRETO N" 074/2021, DE 12 DE MAIO DE 2.021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS-PIAUI

CNPJ N° 06.553.804fl)001-02

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços - SRP,

previsto no art 15, da Lei n" 8.666, de 21 de junho de

1993, no âmbito da Administração Pública Municipal, e

dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PICOS, GIL MARQUES DE MEDEIROS, no uso das

atribuições que lhe confere os incisos 1 e II, do art. 22, da Constituição do Estado do Piauí, e nos termos do

disposto no art. i5, da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993.

DECRETA:

Art. r- As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro

de Preços, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fúndacional, fundos especiais,

e toda e qualquer entidade controlada direta e indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto neste

Decreto.

Art 2" - As disposições que regem o procedimento previsto neste Decreto, confonne previsto no inciso

II, do art. 15 da Lei n® 8.666/93, têm por objetivo a seleção de preços para o seu respectivo registro, que poderá

ser utilizado pela Administração em contratações para a aquisição de bens e serviços, a serem fornecidos de

uma só vez ou parceladamente, confonne cada necessidade individualizada.

Art. 3® - Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal que não tiverem participado do

certame licitatório realizado por Órgãos e Entidades da União, Estados ou Municípios, poderão aderir à Ata

de Registro de Preços vigente, mediante prévia consulta ao respectivo Órgão gerenciador, desde que

demonstrada a vantagem econômica, observada todas as condições estabelecidas na respectiva Ata.

Art. 4® - Para a realização do procedimento relativo ao registro de preços serão observadas

rigorosamente todas as exigências das Leis nos 8.666/93 e 10.520/2002. sendo realizado este sob a modalidade

concorrência, pregão presencial ou pregão eletrônico/<lependendada complexidade do objeto.

Parágrafo único. Excepcionalmente poderá ser a^ado, na modalimde de concorrência, o tipo técnica e preço,

a critério do órgão gerenciador e mediante despacho devidamentp fundamenta^ da autoridade máxima do

órgão ou entidade.
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